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Resumo: Esta pesquisa teve como objetivo identificar o perfil de vítimas e de agressores 

envolvidos em casos de violência de gênero, em especial, contra a mulher. Trata-se de um 

estudo de caso que se desenvolveu por meio da análise de seiscentos e dezenove boletins de 

ocorrência registrados entre os anos de 2018 e 2019, na Delegacia Civil de uma cidade do 

interior do Estado do Rio Grande do Sul, na região da fronteira oeste. O acesso ao material de 

análise foi feito por meio de um requerimento entregue ao delegado de polícia. Em relação ao 

contexto analisado, os resultados demostraram que o perfil das vítimas apresenta como 

características os seguintes aspectos: as mulheres se definem como sendo de etnia branca, com 

média de 34 anos, e têm baixa escolaridade. Igualmente, os homens se identificam como sendo 

de etnia branca, com média de 38 anos e são autônomos. A principal tipologia criminal é a 

ameaça. Observa-se, por fim, que os índices de violência são altos em relação à densidade 

populacional da região em que se situa a cidade analisada e que isso pode estar relacionado à 

baixa escolaridade da vítima e do agressor somada a aspectos de ordem cultural, conforme 

sugerem pesquisas anteriores citadas neste estudo.   

 

Palavras-chave: violência contra a mulher; perfis socioeconômico e sociocultural, fronteira 

oeste do Estado do Rio Grande do Sul.  

 

Abstract: This research aimed to identify the profile of victims and aggressors involved in 

cases of gender violence, especially against women. It is a case study that was developed 

through the analysis of six hundred and nineteen police reports registered between the years of 

2018 and 2019 at the Civil Police Station of a city in the interior of the state of Rio Grande do 

Sul, in the western border region. Access to material analysis was done by an application 

delivered to the police chief. Regarding the analyzed context, the results showed that victims 

profiles presents the following aspects as characteristics: women define themselves as being of 

white ethnicity, with an average of 34 years, and have low education. Likewise, men identify 

themselves as being of white ethnicity, with an average of 38 years, and most of them are self-

employed worker. The main criminal typology is the threat. It is observed, finally, that violence 

rates are high in relation to the population density of the region in which the city analyzed is 
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located and that this may be related to the low level of education of the victim and the aggressor, 

in addition to cultural aspects, as suggested by previous research cited in this study. 

 

Keywords: violence against women; socioeconomic and sociocultural profiles, western border 

of the State of Rio Grande do Sul. 

 

INTRODUÇÃO 

A violência praticada pelos parceiros contra as mulheres pode ser considerada um 

fenômeno relativamente comum nas mais diversas culturas e se mantém sustentada pela 

distribuição desigual de bens e de serviços materiais e imateriais entre homens e mulheres, tais 

como o acesso à saúde, à educação e ao trabalho, sendo relacionada também à violação dos 

direitos humanos das mulheres (MOREIRA; BORIS; VENÂNCIO, 2011, p. 398). A resolução 

48/104, de 20 de dezembro de 1993, apresentada na Assembleia Geral da Nações Unidas, 

reconhece que a violência contra as mulheres é uma manifestação de relações de poder 

historicamente desiguais entre homens e mulheres, que levaram à dominação e à discriminação 

das mulheres pelos homens e à tentativas de impedir o avanço social e cultural pleno das 

mulheres.  

O documento ainda destaca que a violência contra as mulheres é um dos mecanismos 

sociais cruciais pelos quais as mulheres são forçadas a uma posição de subordinação em relação 

aos homens (UNITED NATIONS, 1993). O documento aponta que a violência contra a mulher 

(VCM) ou violência de gênero (VG) deve ser entendida como englobando, mas não se 

limitando à: 1. violência física, sexual e psicológica no âmbito familiar, incluindo 

espancamento, abuso sexual de crianças do sexo feminino, estupro marital, mutilação genital 

feminina e outras práticas culturais tradicionais prejudiciais às mulheres, violência não-

conjugal e violência relacionada à exploração sexual; e 2. violência física, sexual e psicológica 

que ocorre dentro da comunidade, em geral, incluindo estupro, abuso sexual, assédio sexual e 

intimidação no trabalho, em instituições educacionais e em outros lugares, tráfico de mulheres 

e prostituição forçada.  

Madureira et al.  (2014, p. 601), a partir de dados levantados pela Fundação Perseu 

Abramo, destaca que, no Brasil, a VCM é um problema grave. Com uma amostra de 2.365 

mulheres, uma a cada cinco delas consideraram já ter sofrido algum tipo de violência por parte 

de um homem e que os principais agressores, em uma variação de 50 a 70%, são os próprios 

parceiros que se aproveitariam da relação de poder desigual para praticar a violência contra as 

suas parceiras. Entre os anos de 2005 e 2015, no Brasil, 4.621 mulheres foram assassinadas, o 
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que corresponde a uma taxa de 4,5 mortes para cada 100 mil mulheres. No Rio Grande do Sul, 

no geral, as mortes na população feminina representaram uma taxa de 40,5% de homicídios, 

entre os anos de 2005 a 2015 (CERQUEIRA et al., 2017, p. 36).  

A amplitude desse problema fez com que a Organização Mundial da Saúde (OMS) 

recomendasse que se incrementassem estudos a fim de compreender a dimensão da VCM 

(SILVA; NETO; CABRAL FILHO, 2009). Houve um indicativo de que o estresse relacionado 

às más condições de vida e à falta de garantia de acesso a bens e serviços pudessem constituir 

a base da VCM (D’OLIVEIRA et al., 2009, p. 02), a esse aspecto pode ser acrescentada a 

desigualdade de oportunidades.  

 

(...) o ufanismo discursivo da igualdade de oportunidades não consegue encobrir a 

profunda polarização da sociedade ocidental em imagens esculpidas em formatos 

binários – mulher e homem –, cujos contornos assimétricos delimitam, autorizam, 

definem os papéis, a ação, o ser no mundo. Na prática social, a violência direta e indireta 

que povoa o cotidiano das mulheres com agressões físicas, humilhações, palavras, 

gestos, é apenas um marco de imagens e representações que instauram um corpo 

genitalmente definido e reduzido a um sexo biológico. (SWAIN, 2001, p. 67). 

 

Butler (2018) destaca que a noção de gênero social se molda à cultura como um 

construto sócio-histórico que define identidades e associa características biológicas a 

comportamentos e à aparência física e define a quem pertence a gerência da vida social. “Ao 

feminino, o mundo do sentimento, da intuição, da domesticidade, da inaptidão, do particular; 

ao masculino, a racionalidade, a praticidade, a gerência do universo e do universal” (SWAIN, 

2001, p. 69). Butler (2001, p. 28) também destaca que gênero é uma categoria sociocultural 

“pré-discursiva” anterior à cultura e sobre a qual as relações sociais são acomodadas. Seria, 

portanto, uma interpretação cultural do sexo. 

A cultura, nessa perspectiva, é entendida como um sistema de crenças e valores que 

orienta a vida social (MALINOWSKI, 2009) e cuja ação na estrutura social define os papéis 

sociais e os modos de agir em conformidade com a sistemática imposta pelo sistema cultural 

vigente. Parece haver um consenso de que esse tipo de violência está profundamente enraizado 

na maioria das culturas e de que possui origens multicausais (D’ OLIVEIRA et al., 2009, p. 

02). 

À vista disso e da necessidade de uma melhor compreensão da VCM, neste trabalho, é 

feito um levantamento dos casos de VCM com o objetivo de identificar o perfil de agressores 

e de vítimas envolvidos em casos de violência de gênero, em especial, contra a mulher. Trata-

se de um estudo de caso com dados referentes a um município situado na região da Fronteira 
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Oeste do Estado do Rio Grande do Sul que faz fronteira com a Argentina. A população estimada 

é de 40 mil habitantes em situação de baixo índice de desenvolvimento humano, segundo a 

Secretaria de Segurança Pública (2020) e com indicadores crescentes de casos de VCM. A 

pesquisa foi realizada por meio da análise documental de boletins de ocorrência coletados na 

Delegacia da Polícia Civil da cidade sob questão.  

A seguir, são revisados os resultados de estudos prévios que descreveram os perfis dos 

envolvidos em VCM. 

Perfil de vítimas a agressores: uma revisão de estudos prévios do perfil dos envolvidos em 

casos de VCM  

Os papéis sociais começam a ser definidos na cultura a partir da noção binária de 

mulher/homem. Essas noções são construções sócio-históricas e, por isso, anteriores à 

existência do próprio ser. A concepção do que é “ser e existir mulher” e do que é “ser e existir 

homem” interfere nas ações sociais e moldam as estruturadas sociais ao determinarem o modo 

como as relações de poder e comportamentos de dominação são aceitos pela cultura e pelas 

instituições . 

 

A distinção de gênero posta entre os atributos vinculados ao masculino e ao feminino 

fez desenvolver-se cultural e socialmente uma associação do primeiro com o homem, 

conferindo-lhe poder/dominação/força física entre outros, e do segundo com a mulher, 

atribuindo-lhe características como fragilidade e submissão. Há uma dessemelhança 

flagrante na relação de gênero entre homens e mulheres quando se observa o exercício 

da violência. Esta dissimilitude é marcada por ações agressivas do homem, baseadas na 

virilidade e consentidas socialmente, o contrário se verificando em relação à mulher, 

que apresenta uma atitude de subserviência e aceitação da primazia masculina (Saffiotti, 

1999).  (SILVA; NETO; CABRAL FILHO, 2009, p. 122).  

 

No caso da VCM, a divisão entre os universos masculino e feminino articula e perpassa 

todo o processo de violência de modo a sustentar uma relação de dominação instituída social e 

culturalmente do homem sobre a mulher. O gênero faz parte das práticas sociais, enquanto 

organizadoras das relações sociais, em consonância com os discursos sobre as mulheres, os 

sistemas de crenças e de valores e as ideologias que compõem determinada cultura e que 

reproduzem modos de agir na vida social ao longo dos séculos.  

Atendendo às orientações da OMS para a elaboração de estudos que auxiliassem na 

diminuição dos índices de VCM, pesquisas prévias sobre os perfis de vítimas e de agressores 

identificaram que a maioria das vítimas mulheres de agressão estão na faixa etária entre 24 e 

45 anos. Essa “faixa etária também é citada em outros estudos, sendo associada por alguns 

autores a um período de maior atividade sexual e reprodutiva” (GADONI-COSTA; ZUCATTI; 
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DELL’AGLIO, 2011, p. 222). Outros estudos reforçam esses dados. Segundo Adeodato et al. 

(2005, p. 110), a mulher vítima de violência é jovem, casada, católica, tem filhos, baixa 

escolaridade e renda familiar.  Destaca-se ainda a ausência de união estável como um fator de 

risco para as mulheres (D'OLIVEIRA et al., 2009, p. 02) e que um nível alto de escolaridade da 

mulher leva a um menor grau de tolerância à violência por parte da mulher (ADEODATO et 

al. 2005, p. 112).  

Quanto ao perfil dos agressores, os estudos apontam uma relação entre VCM e consumo 

de álcool e drogas, e que o agressor já possui, na maioria dos casos, histórico de agressão a 

outras pessoas, incluindo os próprios filhos (ADEODATO et al., 2005, p. 111). Em relação à 

violência praticada, chama a atenção uma cultura de violência relacionada ao gênero masculino. 

Isso sugere que há uma “reprodução de um padrão cultural hegemônico de violência no 

processo de socialização masculina” (SCHRAIBER et al., 2005, p. 797).  

Vasconcelos et al. (2016, p. 07) destaca que “violência física perpetrada por homens na 

faixa etária entre 19 e 30 anos pode estar associada à condição cultural do gênero agregada à 

imaturidade de resolução de problemas afetivos dessa classe adulta jovem”. Há uma 

predominância de homens alcoolizados durante os episódios de VCM, o consumo dessa droga 

lícita é comumente mais alta entre os homens (VASCONCELOS et al., 2016, p. 07).  

Madureira et al. (2014, p. 602), ao traçar o perfil de agressores presos, evidenciou que 

a idade de homens agressores variava entre 18 e 66 anos, sendo o índice maior na faixa de 20 a 

29 anos. A maioria dos agressores estavam vivendo um relacionamento estável ou eram 

casados. Quanto ao nível educacional, chama atenção o fato de que a maioria eram 

alfabetizados, 80% dos sujeitos participantes da pesquisa tinham ensino médio. O 

analfabetismo foi observado em apenas 10% dos casos; em 82% dos casos os agressores 

possuíam emprego, predominantemente, na construção civil, seguido por indústria, comércio, 

agricultura, serviços gerais, aposentados, estudantes, desempregados e sem renda própria, nessa 

ordem.  

Os estudos citados neste trabalho são unanimes em demonstrar que a baixa escolaridade 

e a situação econômica precária dos envolvidos em VCM somadas a aspectos de ordem social 

e cultural, como os processos de socialização dos sujeitos identificados com o gênero 

masculino, são fatores associados ao fenômeno da VCM. A presente pesquisa segue as 

diretrizes traçadas por esses estudos e apresenta dados de VCM referentes uma cidade situada 

na região da Fronteira Oeste do Estado do Rio Grande do Sul conforme os procedimentos 

metodológicos indicados na sequência.  
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Procedimentos de pesquisa 

A presente pesquisa é um estudo de caso composto por boletins de ocorrência 

registrados e coletados na Delegacia Civil da cidade onde os dados foram coletados. Os 

registros foram acessados na delegacia após solicitação mediante apresentação de requerimento 

(Apêndice A) ao delegado com base no artigo 5º (XXXIII) da Constituição Federal e nos artigos 

10, 11 e 12 da Lei nº 12.527/2011 – Lei Geral de Acesso a Informações Públicas. Após o aceite 

(Anexo A), os dados foram analisados manualmente e tabulados de modo a facilitar a 

visualização das relações dentro da sistemática de funcionamento da VCM na região de 

abrangência da pesquisa em confronto com o contexto cultural em que a pesquisa se 

desenvolveu.  

 O corpus de análise foi composto por seiscentos e dezenove boletins de ocorrência 

impressos e nos quais havia indícios de VCM. Foi estabelecido como critério para a coleta de 

material documental um recorte temporal de pesquisa que se restringiu aos anos de 2017, 2018 

e 2019. A análise documental no período entre 2017 a 2018 foi feita manualmente. Como não 

havia uma pasta específica para crimes relacionados à mulher, enquanto vítima de agressão, foi 

necessário fazer uma pré-seleção entre todas as denúncias registradas no recorte temporal 

estabelecido para a pesquisa. Após, foi feito um levantamento dos tipos de crime que envolviam 

a mulher vítima, a saber: estupro, violência doméstica, feminicídio e ameaça. Também foram 

coletadas informações referentes aos perfis dos sujeitos envolvidos em VCM, tais como idade, 

etnia, grau de escolaridade, profissão, relação de parentesco com a vítima e região.   

Para fins de ilustração, foram recuperados alguns registros disponíveis on-line a fim de 

facilitar a reprodução dos documentos analisados aqui. Ainda, foram mantidas sob total sigilo 

informações que possam identificar os envolvidos nas ocorrências registradas e analisadas. A 

seguir, os resultados obtidos são descritos e discutidos. 

 

Resultados e Discussão 

O Gráfico 1 mostra os números de denúncias registradas na Delegacia da Polícia Civil 

da cidade em que a pesquisa foi aplicada, nos anos de 2017, 2018 e 2019.  

 

Gráfico 1: Números de registros VCM. 
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Conforme pode ser observado no Gráfico 1, em 2017, foram registradas cento e 

noventa e seis denúncias. No primeiro bimestre do ano, foram sessenta e oito denúncias. No 

segundo bimestre, houve uma redução, foram registradas vinte e seis denúncias. A partir do 

terceiro semestre, observa-se um aumento gradativo: no terceiro bimestre, quarenta e duas 

denúncias e, no quarto bimestre, sessenta denúncias. 

No ano de 2018, foram registrados de janeiro a dezembro duzentos e trinta e três casos 

de VCM. No primeiro bimestre, foram cinquenta e quatro casos e no segundo bimestre, trinta 

e oito casos. No terceiro, foram registrados cinquenta e seis casos e, no quarto bimestre, oitenta 

e cinco casos. De janeiro até dezembro de 2019, foram registrados cento e noventa casos de 

VCM. Observa-se que há um aumento nos índices de VCM nos meses próximos ao final do 

ano.  

A Tabela 1 ilustra o padrão étnico das vítimas envolvidas em casos de VCM. 

Tabela 1: Etnia das mulheres vítimas 

 

 

A Tabela 1 indica que 22% das vítimas são de etnia parda, 12% preta e 66% brancas, 

com média de idade de 34 anos, conforme indicado pelas próprias vítimas, durante o 
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preenchimento do formulário, na delegacia. Grande parte das envolvidas são autônomas, como 

ilustra o Exemplo 1 e a Tabela 2. 

 

Exemplo 1: Profissão das vítimas de VCM 

 

 

                                                            Fonte: Delegacia da Polícia Civil 

 

Há entre as vítimas doze atendentes, três advogadas, nove do lar, uma policial militar, 

oito professoras, quinze estudantes, seis empresárias e duzentas e setenta e seis autônomas. Das 

seiscentas e dezenove denúncias registradas e analisadas, verificou-se que cento e cinquenta e 

quatro mulheres possuem ensino fundamental, noventa e quatro mulheres têm ensino médio, e 

vinte e cinco possuem ensino superior. Por fim, dezesseis se identificaram como 

semianalfabetas, conforme a Tabela 2. 

 

Tabela 2: Perfil socioeconômico das vítimas de violência 
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A maioria das vítimas se identificaram como autônomas ou “não consta”. Os dados 

dessa tabela sugerem que há uma relação inerente entre as variáveis índice de violência e grau 

de escolaridade. Esses dados indicam ainda que o baixo grau de escolaridade e a precária 

situação econômica deixam as vítimas em situação de vulnerabilidade, e as colocam em uma 

situação de dependência financeira de seus agressores. Observa-se que a dependência financeira 

é um dos fatores que dificulta o rompimento e consequente fim do ciclo de violência.  

A Tabela 3 indica a etnia e a idade dos agressores envolvidos nos casos de VCM. 

 

Tabela 3: Etnia dos agressores envolvidos em VCM 

 

 

Quanto ao perfil dos agressores, a Tabela 3 indica que todos são homens; 16% possuem 

etnia mulata, com média de 38 anos de idade, 22% pardos, 11% preto e 51% de cor branca. A 

Tabela 4 indica a predominância da profissão autônomo. Há também na Delegacia da região de 

abrangência da pesquisa registros de denúncias de VCM praticada por treze militares, sete 

advogados, doze professores, seis empresários, quatro veterinários, três fotógrafos, doze 
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aposentados, dezesseis estudantes e quatro mecânicos. Cento e noventa e três homens possuem 

ensino fundamental, oitenta e três possuem ensino médio; vinte e cinco, ensino superior. Por 

fim, oito agressores se identificaram como semianalfabetos.  

 

Tabela 4: Perfil socioeconômico dos agressores envolvidos em VCM 

 

 

O Gráfico 2 ilustra a relação de parentesco entre as vítimas e os agressores, a situação 

de ex-companheiro/ex-marido acontece em duzentos e dezesseis casos registrados. Em cento e 

setenta e seis registros, observam-se relações como namorado/marido/companheiro, nove são 

padrastos, seis são pais, cinco são vizinhos, doze são filhos da vítima, oito são alunos de 

mulheres professoras, cinco são desconhecidos e sete são tios. 

 

Gráfico 2: Parentesco entre vítima e agressor envolvidos em VCM 
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Em relação à tipologia da violência, duzentas e dezesseis são atentados contra a vida de 

mulheres, outras ameaças estão relacionadas à tentativa de pedir a guarda dos filhos e ofensas 

de baixo calão, geralmente, nesses casos, estão os ex-companheiros/maridos. Cento e oitenta e 

três casos se enquadram como agressão física, tentativas de homicídio sofridas pelos atuais 

cônjuge e filhos agressores de suas mães, vinte e cinco casos de estupro, geralmente, praticado 

por pessoas do núcleo familiar, conforme ilustra o Exemplo 2. 

 

Exemplo 2: Tipologia das agressões: estupro de vulnerável  

 

 

       Fonte: Delegacia da Polícia Civil 
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No Exemplo 2, relata-se um caso de estupro quando uma menina foi abusada 

sexualmente por seu padrasto. Saffioti e Almeida (1995) destacam que o ambiente familiar 

legitima uma masculinidade violenta. Segundo os autores (Ibidem, p.33), a residência é um 

lugar extremamente perigoso para mulheres e crianças de ambos os sexos. As paredes de uma 

casa respaldam o agressor em função da posição subalterna das mulheres e das crianças e devido 

ao reconhecimento da autoridade do “pai” instituída pelo patriarcado.  

Para Aguiar (2000), o patriarcado pode ser equiparado à escravidão. “Esse diagnóstico 

gera uma série de demandas normativas críticas de correção das situações de arbítrio de poder 

dentro do espaço familiar e para além do mesmo” (p. 305). O patriarcado caracteriza-se, assim, 

por ser um modo de organização social “natural” e dado institucionalmente ao homem que 

detém poder sobre as mulheres, a família, os filhos, a vida social, a produção e o consumo, a 

política, a religião, a legislação e a cultura. 

Os registros analisados indicaram ainda cinco casos de assédio sexual e injúria sofrido 

por mulheres no ambiente de trabalho como mostra o Exemplo 3. 

 

Exemplo 3: Caso de injúria e assédio contra a mulher 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Delegacia da Polícia Civil 
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O Exemplo 3 ilustra um caso de injúria e assédio moral no ambiente de trabalho em que 

uma mulher é ofendida com palavras de baixo calão pelo seu colega de trabalho. Segundo o 

registro policial, ele a perseguia com deboches sobre o aspecto do corpo dela e não queria 

cumprir ordens dadas por dela.  O desrespeito a levou a registrar uma ocorrência por difamação 

e assédio. A dificuldade de chefiar das mulheres é uma realidade. Segundo Hryniewicz e Vianna 

(2018), a mulher gerenciar homens pode ser um desafio, pois trata-se de algo incomum na 

percepção da sociedade no geral. “Por esse motivo, quando as pessoas se deparam com tal 

situação, elas podem agir com estranheza e não ser tão receptivas ou respeitosas” 

(HRYNIEWICZ; VIANNA, Ibidem, 336).  

O Gráfico 3 quantifica os tipos de agressão predominantes de VCM no contexto 

analisado.  

 

Gráfico 3:Tipologia da VCM no contexto analisado 

 

 

O Gráfico 3 indica que a agressão física é a tipologia criminal predominante. Ainda, 

sessenta e nove casos são de violação da Lei Maria da Penha3, quando os acusados voltam a 

perturbar a tranquilidade das vítimas, porque não aceitam o término do relacionamento, 

conforme ilustra o Exemplo 4, a seguir.  

 
3 Essa lei cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do art. 226 da 

Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe 

sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo 

Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências ( LEI MARIA DA PENHA, 2006). 
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Exemplo 4: Caso de perturbação da tranquilidade de vítima de VCM 

 

Fonte: Delegacia da Polícia Civil 

 

No momento em que efetivaram a denúncia, sessenta mulheres registram a ocorrência 

sem acionar a medida protetiva, pois convivem com o agressor na mesma residência. Em oito 

por cento dos casos, o agressor estava sob efeito de bebida alcoólica, e cinco por cento são 

usuários de entorpecentes. 

Em duzentas e oitenta e quatro denúncias, foi feita a solicitação de medida protetiva, 

conforme o Art.24 da Lei Maria da Penha n°11.340, que prevê que o agressor seja afastado da 

vítima ou até mesmo, em alguns casos, dependendo do grau de urgência da medida protetiva, 

seja preso. 

O Exemplo 5 relata um dos muitos casos de lesão corporal, quando a vítima sofreu 

agressões físicas e ameaças de seu companheiro que chegou em casa alcoolizado e sobre o 

efeito de drogas ilícitas, corroborando o estudo de Adeodato et al. (2005), em que é destacado 

uma relação entre VCM e o consumo de álcool e drogas. 

 

Exemplo 5: Lesão corporal 
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Fonte: Delegacia de Polícia 

 

O Exemplo 6 ilustra a desobediência do agressor à medida protetiva. 

 

Exemplo 6: Desobediência à medida protetiva 

 

Fonte: Fonte: Delegacia da Polícia Civil 
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Conforme demostram os exemplos, a VCM é utilizada como estratégia de controle nas 

relações intrafamiliares. A violência, nos casos de abuso intrafamiliar, parece ser um 

mecanismo gerado no cerne do sistema patriarcal, o estupro pode ser considerado, nessa 

perspectiva, como uma doença de ordem social e cultural e não fisiológica, que envolve a 

necessidade masculina de demonstrar virilidade por meio da dominação sexual, tal como a 

dinâmica do sistema de organização social, o patriarcado, sugere.  

Os dados levantados parecem ser um indicativo de que a cultura é uma das bases de 

sustentação da VCM, reproduzida e mantida pelos padrões de comportamento estimulados 

durante o processo de socialização masculina (SCHRAIBER et al., 2005). O patriarcado, 

enquanto um sistema social fundamentado no reconhecimento da autoridade e supremacia 

masculina exige dos homens a renúncia a emoções, à expansividade e à receptividade 

(SOLNIT, 2017), o que os impede de agir positiva e produtivamente na sociedade em harmonia 

com aqueles que não se enquadram nos padrões físicos, comportamentais e culturais de 

masculinidade.   

O gráfico 3, a seguir, ilustra a VCM nos bairros da cidade em que o estudo se 

desenvolveu e demostra os índices de violência por região. 

 

Gráfico 3: Índices de VCM por região do município 

 

 

Os índices de violência se distribuem da seguinte forma: Centro: 20% dos casos; 

periferia: 55%; bairros próximos ao centro: 10%; e nos bairros próximos a periferia: 15%. A 

região que apresenta maior índice de VCM corresponde aos bairros periféricos; no entanto, 
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ressalta-se que os índices nos bairros centrais podem ser maiores, pois pressupõe-se que as 

mulheres moradoras de bairros centrais têm receio de que sua vida íntima venha a público.  

Além disso, considerando o Índice Econômico da cidade analisada (Tabela 5), observa-

se que os casos de VCM também são altos na região central, onde estaria, teoricamente, a 

melhor concentração de renda. Verifica-se, assim, a natureza cultural da VCM fundamentada 

na desigualdade entre os gêneros masculino e feminino.  

Ainda, dentro desse contexto, o nível de escolaridade é o ensino fundamental nas regiões 

de periférica; a maioria das vítimas se encontra em situação de dependência financeira do 

agressor. Deve-se pontuar que o percentual com ensino superior é relevante se considerarmos 

que o número de pessoas com ensino superior é pequeno na cidade sob análise. Segundo o 

IBGE (2010), no Brasil, a taxa de pessoas com ensino superior é de 7,9%; esse enfoque ajuda 

a evidenciar o caráter cultural da violência. Pode-se considerar também que na periferia está a 

população de baixa renda, onde existe menos receio de exposição pública diante da violência 

doméstica. Por outro lado, nos segmentos com maior renda e escolaridade, supõe-se que exista 

uma sanção social maior.  

Segundo o IBGE (Ibidem), cerca de 50 milhões de brasileiros, o equivalente a 25,4% da 

população, vivem na linha de pobreza e têm renda familiar equivalente a R$ 387,07, valor 

adotado pelo Banco Mundo para definir se uma pessoa é pobre. O Índice de Desenvolvimento 

Humano da cidade em questão é, segundo a Secretaria de Segurança Pública (2017) e como 

mostra a Tabela 1, na sequência, baixo. No RS, o índice de desempregados é de 486 mil pessoas; 

e na cidade analisada, 16% da população recebe 2,4 salários mínimos. Comparando-a a outros 

municípios, a cidade se encontra na posição de 197/497. 35,7% dos moradores recebem meio 

salário mínimo/pessoa se comparado com a média estadual.  

 

Tabela 5: Índice de desenvolvimento econômico da cidade analisada 
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A falta de sensibilidade do Governo Federal em compreender as distintas realidades que 

existem na sociedade e em propor políticas públicas efetivas que deem à população acesso à 

educação pode explicar os altos índices de violência em cidades com baixo Índice de 

Desenvolvimento Humano.   

Outro aspecto essencial na tentativa de coibir a VCM é a presença das delegacias 

especializadas para oferecer aos envolvidos em casos de VCM atendimento adequando que leve 

em consideração as especificidades desse tipo de violência. Seria importante qualificar e 

disponibilizar profissionais para atuar nas redes de atendimento de casos de VCM. Um exemplo 

que representa o despreparo dos órgãos públicos foi observado na delegacia, durante a coleta 

de dados para a pesquisa, uma mulher ligou para o Disque 190 – Brigada Militar – relatando 

que seu ex-marido a estava ameaçando de morte; ela alegou que havia sido emitida uma medida 

protetiva contra o ex-companheiro e que, por isso, pediu à polícia que a levasse à delegacia para 

registrar a nova denúncia. Ao chegar lá, os policiais comentaram ironicamente que “agora sim 

não se pode nem discutir a relação”.  

 

Figura 1: Porcentagem de munícipios com Delegacia da Mulher por estado no Brasil 
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Fonte: Estado NEXO 

 

O problema se evidencia ainda mais se consideramos que apenas 403 municípios 

brasileiros possuem delegacias especializadas para atendimento à mulher. O número 

corresponde a cerca de 7% do total de 5.565 municípios do país. Observa-se que o Estado do 

Rio Grande do Sul é um dos estados com o menor número de delegacias, conforme demostra a 

Figura 1. 

 

Considerações finais 

 

Essa pesquisa teve como objetivo identificar o perfil de vítimas e de agressores 

envolvidos em casos de VCM e verificar os contextos socioeconômico e sociocultural em que 

essa violência ocorre em uma cidade da Fronteira Oeste do Estado do Rio Grande do Sul. Os 

dados utilizados são referentes aos anos de 2017, 2018 e 2019. Quanto ao ano de 2019, não foi 

mais possível acessar os registros na Delegacia Civil da cidade e nem na Secretaria de 

Segurança Pública. Por isso, não utilizamos exemplos desse ano. Segundo o delegado na época 

em que se buscou esses dados, havia novas normas para acesso a essas informações em 2019. 

Os resultados da pesquisa indicaram que na cidade analisada o perfil socioeconômico e 

sociocultural das vítimas apresenta como características os seguintes aspectos: as mulheres se 

definem como sendo de etnia branca, com média de 34 anos de idade, são autônomas – 



 

 
187 

 

trabalham como diaristas – e têm baixa escolaridade – ensino fundamental. Igualmente, os 

homens se identificam como sendo de etnia branca, com média de 38 anos de idade, são 

autônomos – não indicaram nenhuma ocupação especifica – e têm baixa escolaridade – ensino 

fundamental –. A principal tipologia criminal é a ameaça.  

Ainda, considerando o Índice de Desenvolvimento Humano da cidade analisada, 

constata-se que os índices de VCM são altos também na região central, onde se supõe que haja 

uma melhor concentração de renda e qualidade de vida. Esse aspecto evidencia que a cultura 

machista é uma das bases da VCM. Logo, a desigualdade social somada à cultura parece ser o 

gatilho da VCM na região analisada. Pode-se considerar, nessa perspectiva, que as interações 

violentas entre homens e mulheres, no ambiente doméstico, estão vinculadas ao aumento de 

tensão nas relações de poder pré-estabelecidas na sociedade sobre os papeis sócias relacionados 

ao que é permitido ou proibido, em termos de normas, direitos e deveres sociais, para mulheres 

e homens.   

 Por fim, reitera-se que o enfrentamento da VCM exige a implementação de ações 

educativas com grupos de agressores para os quais se promovam discussões sobre a violência 

doméstica, resolução de conflitos, cultura de paz e igualdade de gênero, também programas de 

apoio às vítimas possibilitando recuperação psicológica e independência financeira. 
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